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EsrADo oÉ sencrpe
tvtuHtcípto DE JAPARATUBA

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS

|NEX|G|BTLTDADE DE LrCtrAçÂO N.5C, t2024
JUSTIFICATIVA

O Secretário de Cultura, Turismo e Eventos deste Município, vem, em atendimento ao
aft. 72, da Lei Federal n' 14.13312021 , apresentar justificativa de inexigibilidade de licitaçáo para a
contrataçáo de show artístico da banda Kayllan Alves, mediante seu Íepresentante exclusivo, para
apresentação no tradicional Festa do Povoado Travessão, no dia 1510612024, conforme o quanto
disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretênsão, trago aos autos do sobrêdito processo pêças
fundamentais: documento de formalização de demanda, estudo técnico preliminar, projeto básico,
pesquisa de mercado e mapa de apuração, além da proposta de serviços e documentos hábeis de
quem se pretende contrataí.

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inêxigÍvel o Processo
Licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa do futuro contratado.

lnstada a maniÍestar-me, apresênto justificativa de inexigibilidade de licitaÉo suô
examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei n" 14.133, art.73, ll dispõe,,n verbis:

"Arl. 74. ê. inexigível a licitaÉo quando inviável a competiÇão, em
especial nos casos de:
(..)
ll - contratação de proÍissional do setor artístico, diretamente ou
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela
crÍtica especializada ou pela opinião pública;
(...)

§ 2' Para Íins do disposto no inciso ll do ceputdeste artigo,
considera-se emprêsário exclusivo a pessoa física ou jurídicê que
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste
a exclusividade permanente e contínua de representação, no Pais
ou em Eslado especÍÍico, do profissional do setor artístico,
aíastada a possibilidade de contrataÉo direta por inexigibilidede
por meio de empresário com representação restrita a evento ou
local especíÍico."

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condiçôes formais para a
composição do processo para contratação direta; Ei-las:

\rt. 72. O processo de contratação dirêta, que comprêende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deveÍá ser
instruído com os seguintes documentos:
| - documento de íormaliza€o de demanda e, sê for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,
pro.iêto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na Íorma
estabelecida no art. 23 desta Lerl
lll - parecer jurÍdico e pareceres técnicos, se for o caso, que
dêmonstrem o atendimênto dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovaçáo de que o contratado preenche os rêquisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
Yl - razào da escolha do contratadot
Vll - justificativa de preço;
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Vlll - autorizaÇão da autoridade competente

Sabe.se que o citado Municipio de Japaratuba, por força da sua natureza jurÍdica, se
sujeita ao Estatuto dâs Licitaçóês e Contralos.

E bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, instaurar-se
um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar, no entanto, a Lei no

14.13312021 êxcepciona casos em que esta é dispensável ou inexigÍvel.

A inexigibilidade de licitação prêssupÕe uma situação em que esta não é viável. Ou
seja, a licitação inexigível é uma obrigação, principalmenle diante das clrcunstâncias do caso
concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rêge as licitaçôes e contratos administrativos
estabelece cÍitérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios
infraconstitucionais que demonstrarei a situação de inexigibilidade de licitaÉo que ora se
apresenta.

Analisando-sê, agoía, pari passu, os requisitos exigidôs para se configurar a
inexigibilidade, além da inviabilidade de competiÉo, veem-se quê o artista que se pretênde
contratar: Banda Kayllan Alves, preenche o mesmo, conforme a documenlação apresentada.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos

! Que o objeto da contratação seja o serviÇo de um artista proÍssional - A Lei n"
6.533/78, em seu art. 20, assim define o artista:

"AtÍ.zo - Pa.a os efeitos desta lei, é considerado:
l- Artista, o proÍissional que cria, interpreta ou executa obra de
câráter cultural dê qualquer naturêza, para efeito de êxibição ou
divulgação pública, através de meios de comunicaÇão de massa
ou êm locais ondê se realizam espêtáculos dê divêrsão públicai"

Assim, o proÍissional, no câso em tela: Bândâ Kayllan Alves - Artista que canta
canções do ritmo anocha. Em que pese o fato dessa Lei ser de 1978, onde só eram reconhecidos
como artislas Diretor de Teatro, CoreógraÍo, ProÍessor de Arte Dramática, ou outros cursos
semelhantes, ou proÍssionais de 2o Grâu de Alor, Contrânegra, Cenotécnim, Sonoplasta, ou
outras semelhântes (ex uldo art. 7o), ainda assim, no inciso lll do mesmo artigo, de forma bastanle
vaga, reconheceu, também, como proÍissional artístico, outras categorias, conquanlo possuíssem
atestado de capacitação profissional fornecido pelo Sindicato representativo das categorias
proÍissionais. Entretanto, a Lei de Licitações ê Contratos, ampliando essa exegese, em sua
redação, estabeleceu a contralação de 'pro,?ssiona/ de qualquer setor arlístico", enquadrando-se,
desta forma, o cantor, ou banda.

Ademais, a Banda Kayllan Alves é reconhecida regionalmente, amplamente difundida
alravés das plataÍormas de mídia, citando algumas delas lem-se: youtube, spotiÍy, sua música,
amazon music, deezer, dentre outras.

> Quê sêja íeita dirêtamentê ou através de empresário exclusivo - A contratação se
dará através de empresário exclusivo para a realizaçáo desse espetáculo, qual seja: FM
PRODUÇÔES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ no 45.226.54410001{4, consoante
documenlação apresentada. Ademais, mmo o produto da contratação se concretiza num
objeto material (realização de shows), este Município irá obtê-lo como resultado direto do
contíato. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes nos ensina que ?áo há nenhuma exigência
sobre o meio de demonstrar a exclusividade, sendo aceita normalmente a declaração feita
pelo prôprio artista de que determinada pessoa é seu agente exclusivo" 1. Dessa forma,
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dispensamos maiores comentários a respeilo, ante a clareza cristalina da contrataÇão.

i Que o contratado seia consagrado pela cítica especializada ou pela opinião
pública - a banda Kayllan Alves já e reconhecida nas regióes Norle e Nordeste. Novamente,
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

"A exigência dâ consagrâÇâo perante a crítica ou a opinião pública
destina-se a evitar comparações arbitrárias. A Lei admite a
possibilidade de contraposiÇão entre a opinião da critica
especializada e a opiniáo pública. Basta uma das duas hipóteses
paru autotizaÍ a contratação. Em qualquer caso, o dispositivo deve
ser interpretado de modo coerentê Gom a nalureza do inleresse
público." 3

Devemos, ainda, encarar a questão da pretendida contratação em dois pontos
básicos e cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse público e visar à realização
do bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinâmente, que ambos se fazem presentes no
objeto da conlÍatiaÇáo, pois o fim ao qual se destina a conlratação, qual seja a realização de um
show dessa magnitude, com proÍlssional desse quilate, em comemoraÇão à tradicional festividade
do Povoado TRAVESSÃO, possui, eminentemente, interesse público, haja vista que a
manulenÇão de lal evento implica diretamente na continuidade ê fortalecimento da história ôulturâl
do Município, que por sua vez destaca-se no cenário estâdual pela celebração de suas
maniíestações Íestivas e culturais, certamente uma das mais importantes no cenário do de sêu
calendário cultural, oÍerecendo-a como um presente aos munÍcipes, no intuito de eníquecer e
fortalecer suas raízes culturais, além de atrair turistas de eventos, e propiciando a divulgaÉo da
imagem da cidade e suas potencialidades turísticas, indubitavelmenle, são, eminentemente, de
interessê público e, ainda, visam à realização do bem comum, através do enconlro e
confraternização da população em data tão signiÍicativa, e essa melhoria se reíetirá na sociedadê,
através do potêncial desenvolvimento do comércio local durantê o peÍiodo fêstivo, para aqueles
que aqui vivem e que aqui visitam, geÍando recursos para o Município e atuando como fonte
geradora de emprego e íenda para a população.

Outrossim, é do conhecimento de todos os munÍcipes, que a aludida festividade Íaz
parte do calendário cultural do Município de Japaratuba, o que nos impulsionou â dar continuidade
a esse evento.

1 Ob. cit.
2 Ob. cit.
3 Ob. cit.

3

"Já foi questionado, em seminário promovido pelo Centro
Brasileiro para Formação Política, se o fato notório da
consagração pela opinião pública necessita ser demonstrado nos
autos. É óbvio que não se pretende quo o agente faÇa juntar
centenas de recortes de jornais, por exemplo, sobre o artista, mas
que indique sucinlamente por que se convenceu do atendimento
desse requisito para promovêr a contrataÇáo direta, como citar o
número dê discos gravados, de obras de arte importantes,
reíerência a dois ou três famosos eventos." 2

Marçal Justen Filho, tambem nesse senlido:

Nesse sentido, todas essas recomendações Íoram devidamente cumpridas.

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:



t:i"';.

$s-$
ESTADO DE SERGIPE

MUNIC|PIO DE JAPARATUBA
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS

"Pode a Adminislração necessitar promover a contrataçao dirêta,
hipótese restrita, ditada pelo interesse público.
Nesse caso, nâo deve ser olvidado que a individualidade da
produção artÍstica âcarrêta, em regra, a inviabilidade de
competição. E justamente a ausência dJparâmetros que assegura
a criâtividadê humâna." 4

Marçal Justen Filho, com lapidar clareza, assere

"Portanto, somante quando se fizer necessária a contratação de
profissionais para desenvolvimento de atividades de satisíação do
interesse público é que se poderá aplicar o dispositivo."

E, nesse diapasão, complementa:

"A atividade artística consiste na emanação
personalidade e da criatividade humanas. Nessa
impossível veriÍlcar-se identidade de atuações." 5

direta da
medida é

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do art.
74, ll da Lêi no í4.133/2021, vejamos, agora, as condições Íormais para a composiÉo do
processo de inexigibilidade de licitação, nos termos do atl.72, incisos I a Vlll do mesmo
dispositivo:

ll - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na formâ êstabelecidã no art. 23,
da Lei 14.13312021: este requisito foi cumprindo âinda nâ eleborâção do ETP, onde fora realizada
ampla pesquisa na internet, onde constatou-se que o valor a sêr contratado êstá plenamente
compatível com o praticado no mêrcado;

lll - Parecer jurídico e paíecêres técnicos, sê for o caso, que demonslrem o
atendimento dos requisitos exigidos: toda documentaÇão anterior a esta etapa passou por análise
do Controle lnterno, que opinou pela continuidade do procêsso; a análise do jurÍdico se dará mais
adiante, após á conÍecÉo da minuta de conlrato:

lV - Demonstração da compatibilidade da previsão de rêcursos orçamenlários com o
compromisso a ser assumido: também compõe o processo o documento de Solicitação de
Despesa e Reserva de Saldo, cujo garante, alravés de bloqueio no sistema dê gestão utilizado, o
crédito orçamentário pertinente à despesa planêjada; e, em complemênto a este, também foi
juntada a Declaração de lmpacto Orçamentário, cuja demonstra a relevância desta contratação
em relação ao orçamento total do órgão. Essês documentos, de forma complementar entre si, são
plênamente satisfatórios a este requisito;

V - Comprovação de que o mntratado preenche os requisitos de habilitaÇão e
qualificaçáo mÍnima necessária: toda a documentaçáo apresentada pela proponente está
compâtível com o que foi pontuado no projeto básico, que por sua vez, tão somente replicou o
disposto no art. 62, da lei n' 14.13312021;

4 Ob. cit.
5 in lusten Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Dialética.

4

l- Documento dê formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projêto básico ou projeto executivo: conforme já
mencionado anteriormente, para a instrução do processo foram elaborados DFD, ETP e Projeto
Básico, portanto, cumprido o requisito;
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Vl - Razão da escolha do contratado: a escolha do artista, por consequência,
representada pela FM PRODUÇÓES E EVENTOS LTDA, não foi contingencial. Prende.se ao fato
de quê ela enquadra-se, perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitaçóês ê
Contratos, consoante o já exaustivamente dêmonstrado acima, como conditio sine qua non à
contratação direta. Cabe, ainda, reiterar que o serviço a ser execulado é singular, não permitindo,
assim, comparações, por ser, também, individualizado e peculiãrizado, de acordo com cada
proÍissional, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, "Íodo prol?sslona/ é singular, posto
que esse atibuto é prôpio da natureza humana", sendo que o profissional a ser contralado possui
experiência nesse campo, além da exclusividade com a empresa suso aludida;

Vll - Justificativa de preço: conforme se pode constatar através da confrontação dos
valores cobrados anteriormente, ainda que individualizado o serviço, e da proposta apresentada
pela FM PRODUÇÔES E EVENTOS LTDA para esse show, veriÍica-se Íacilmente ser este
compatível com os praticados no mercado;

Vlll - autorização da autoridade competente: apresentada toda a demanda anterior à
autoridade máxima do órgão, este opinôu por autorizar, conforme insta nôs autos.

Vencidos os requisitos de fundamentação e de formalização, faz-se necêssário
analisar os demais pontos, a exemplo da condição de pagamento.

Neste sentido, vejamos o que reza o art. 145, §1", da Lei n'14.13312021

'ESCLAREÇA-SE ao Consulenle que é possivel a antecipaÇão de
pagamentos efetuados pela AdministraÇão Pública, de forma
êxcepcional, para contratações de artistas consagrados a que
alude o aí. 25, lll, da Lei n. 8.666/93, desde que haja a
orevisibilidade no edital e contrato ou nos instrumentos que

An. 145- Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou
total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de
bens, à execução de obÍas ou à prestação de serviÇos.

§ 1o A antêcipação de pagâmênto somênte seíá permitida se
propiciar sensível economia de recursos ou se representar
condição indispensável para a obtenÇão do bem ou para a
prestação do serviÇo, hipótese que deverá sêr previamente
justiÍcada no processo licitatório e expressamente prevista no
editel de licitação ou instrumento formal de contratação direta.

Nesse sêntir, apesar de os artigos 62 e seguintes da lei no 4.320/64 disciplinarem o
passo a passo para rcalizaúo do pagamento, o art. 145, §1o, da lei n' 14.13312021 estabelece
uma possibilidade excepcional de adiantamento do pagamento. E, ainda, em seu art. 189, previu
que serão aplicados a esta Lei às hipóteses previstas na legislação que façam referência êxprêssâ
à Lei n" 8.666. de 21 de junho de 1993, à Lei n' 10.520. de 17 de iulho de 2002, e aos arls. 1'a
47-A da Lei no 12.462. de 4 de aqosto de 201 1 .

Pois bem, de acordo com a Decisão TC No í975, Processo TC no 000199/2017, em
resposta à consulta promovida pelo município de ltabaiana na 1â Sessão Extraordinária do Pleno
de '14 de junho de 2017, decidiu que:

íormalizam a contratacáo direta, mediante oferecimento de
indispensáveis qarantias ou cautelâs, efetivas e idôneas, com
clâra indicaÇão de que esta seria a única forma de viabilizar a
rêíerida contratacão, para que não se constitua indiscriminado
privilégio contratual em íavor de determinado segmento
empresarial, devendo o qestor avaliar e iustificar a necessidade. a
ooortunidade, as reqras de mercado e a vantaoem para a
Administracão em antecipaÍ dito paoamento e até que oercentual
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antecipar, tqda isso sob o iulqo da sua discricionariedade e
responsabilidade pêssoal" Aprovado por unanimidade. (sem
desteques no original)

Mais adiante, esta egrégia corte sedimentou esse entendimento através do Ofício
Circular no 03/20 1 7/GP/D|TEC, publicado em 21 I 1 1 12017.

lsto posto, cabe ressaltar que em sua proposta, a ofertante condiciona a realização
do pagamento a ser executado em duas parcelas iguais, ondê a primeira deve ser cumprida antes
da apresentação, e, a segunda após a data do evento, algo completamente plausível, visto a
considerável mobilização de mão de obra própria para rcalizaçáo do show, além de outras
despesas que acabam por elevar o custo operacional, a exemplo de: alimentação, hospedagem,
translado, e, obviamenle, cachês.

Em análise ao pedido, visto que há previsão lêgal, bem como permissividade pelos
órgáos de controle, desde que, por óbvio, observadas as condicionantes, se mostra
completamente aceilável a antecipaçáo de pagamento para os casos como êstê em tela,
mormente, porque o artista que se pretende contratar é hoje, incontestavelmente, referência
regional, destacandGse que no contexto de sua cârrêira náo há histórico de lnexecução de shows,
sem justa motivação.

PoÍ Íim, diante da Íundamentação Íático-jurídica, e:

Consíderando a tradicional festividade do povoado TRAVESSÃO, conhecida em toda
a regrao;

Considerando a necessidade de se comemorar evento tão especial, já enraizado na
cultura desta localidade;

Considerando que a realização dos shows para a comêmorâção dessê evêntô é algo
de suma importância;

Considerando que o Município de Japaratuba não pode deixar de participar,
ativamente, das comemoraçÕes alusivas às maniÍêstações culturais e festivas tradicionais do
Município;

Considerando, que a realizaçáo de tal evento sempre contou com total envolvimento
da Administração;

Considerando, ainda, que a realização do evento, é de inteÍesse público, pois
fomenta a manutenção da cultura, bem como o turismo e o comércio local;

Considerando, por Íim, que a banda musical constante da proposta de preço, como é
do conhecimenlo dê todos, integra modalidade de grupo popular, cu.lo estilo é diverso.
Indubitavelmente, este requisito dispensa maiores comentários, pois, pelo que toda humanidade e
sabedora de que "música é arte', pouco importando a sua espécie, desde que respeitados a moral
e os bons costumes.

Portanto, vencidos tôdos os requisitÕs elêncados na legislação em vigor, reponta
extreme de dúvidas, que a situação que se nôs apresênta, conÍôrmê aqui intensiva e
extensivamente demonstrada é, tipicamente, de lnexigibilidade de Licitação.

Perfaz a presente inexigibilidade o valor total R$ 30.000,00 (tÍinta mil reais), sendo
que as despesas decorrêntes para contraçáo seráo por conta da seguintê classificação
orçamentária:

. U.O.: 02008 Secretaria lVunicipal de Cultura, Turismo e Eventos

. Ação: 2028 lncentivo a manifestações culturais

6



ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DE JAPARATUBA

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS

. Elemento da despesa: 33903900 Outros serviços de terceiros - P. Jurídica

. Fonte de Recurso: 15000000 Recursos ordinários

As mndições de pagamento devem seguir os termos dispostos em proposta e a
vigência contratual deve perdurar apenas o suliciente para que a contratada possa emitir sua
denadeira ÍatuÍa, após a realização do show, propõe-se dia 1810612024.

Finalmente, porém não menos importante, ex poslstls, opino pela contratação direla
dos serviços artísticos da banda KAYLLAN ALVES, por intermédio da FM PRODUÇÔES E
EVENTOS LTDA, sem o precedente processo licitatório, ex ví do art. 74, ll, clc art. 72, incisos I a
Vlll, todos da Lei no 14j3312021, em sua âtual redaÉo.

Nada a acrescêr, submeto à autoridade supêrior para apreciaçâo e posterior
ratificaÇão desta, após o que deverá ser publicada em sÍtio eletrônico oÍicial, em obediência ao
parágrafo único do art. 72 da mesma norma jurÍdica suso aludida.

Japarâtuba/SE, 10 de JUNHO de 2024.

,,ír
LUTZ FERNANDO É§NES ALCÂNTARA

Secretáío de Cultuá Turismo e Eventos
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